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a uma taxa de exibição, que constitui encargo do anun-
ciante, de 4% sobre o preço pago.

2 — A liquidação, a cobrança e a fiscalização dos
montantes a arrecadar com a taxa de exibição são defi-
nidas em diploma próprio.

Artigo 29.o

Retenção ao preço dos bilhetes

1 — Os exibidores cinematográficos devem reter
7,5% da importância do preço da venda ao público dos
bilhetes de cinema.

2 — A verba proveniente da retenção referida no
número anterior é aplicada da seguinte forma:

a) 5% destinam-se exclusivamente ao fomento da
exibição cinematográfica e à manutenção da sala
geradora da receita, é gerida pelo exibidor e
tem expressão contabilística própria;

b) 2,5% destinam-se a assegurar a participação dos
exibidores cinematográficos no fundo de inves-
timento a que se refere o artigo 26.o

3 — A participação referida na alínea b) do n.o 2 pode
ainda ser assegurada, tendo em conta os valores nela
previstos, através de contratos de investimento pluria-
nual celebrados entre o Ministério da Cultura e os exi-
bidores cinematográficos referidos nos números ante-
riores, caso em que não será aplicável a contribuição
prevista no presente artigo.

4 — Os contratos de investimento previstos no n.o 3
podem assumir as seguintes modalidades:

a) Participação na montagem financeira do filme,
como co-financiador, sem envolvimento na
produção;

b) Participação na produção do filme como co-
-produtor;

c) Adiantamentos à produção, sob a forma de
mínimos de garantia.

5 — A percentagem estabelecida no n.o 1 não pode
ser considerada para o cômputo das receitas da exibição
de filmes, sem prejuízo do cumprimento das obrigações
fiscais que sobre as mesmas incidam.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 30.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 350/93, de 7 de Outu-
bro, e todas as normas legais que contrariem o disposto
na presente lei.

Artigo 31.o

Norma transitória

Mantêm-se em vigor até à aprovação das normas de
execução da presente lei:

a) As bases XLVII a XLIX da Lei n.o 7/71, de 7 de
Dezembro;

b) Os artigos 53.o a 65.o do Decreto-Lei n.o 184/73,
de 25 de Abril;

c) O Decreto-Lei n.o 296/74, de 29 de Junho;
d) A Portaria n.o 45-D/95, de 19 de Janeiro;

e) A Portaria n.o 366-A/95, de 27 de Abril, com
excepção do capítulo III do respectivo regu-
lamento;

f) A Portaria n.o 315/96, de 29 de Julho;
g) A Portaria n.o 515/96, de 26 de Setembro;
h) A Portaria n.o 278/2000, de 22 de Maio;
i) A Portaria n.o 280/2000, de 22 de Maio;
j) A Portaria n.o 1047/2000, de 27 de Outubro;
l) A Portaria n.o 1060/2000, de 30 de Outubro;

m) O Decreto Regulamentar n.o 3/2001, de 5 de
Fevereiro;

n) A Portaria n.o 1165/2001, de 4 de Outubro;
o) A Portaria n.o 1167/2001, de 4 de Outubro;
p) A Portaria n.o 1265/2001, de 2 de Novembro;
q) A Portaria n.o 317/2003, de 17 de Abril;
r) A Portaria n.o 653/2003, de 29 de Julho;
s) A Portaria n.o 878/2003, de 20 de Agosto.

Artigo 32.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a data
da sua publicação.

Aprovada em 1 de Julho de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 2 de Agosto de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 5 de Agosto de 2004.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

Lei n.o 43/2004
de 18 de Agosto

Lei de organização e funcionamento da Comissão Nacional
de Protecção de Dados

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito

A presente lei regula a organização e o funcionamento
da Comissão Nacional de Protecção de Dados (CNPD),
bem como o estatuto pessoal dos seus membros.

Artigo 2.o

Natureza, atribuições e competências

A CNPD é uma entidade administrativa indepen-
dente, com poderes de autoridade, que funciona junto
da Assembleia da República, com as atribuições e com-
petências definidas na lei.
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CAPÍTULO II

Membros da CNPD

Artigo 3.o

Designação e mandato

1 — Os membros da CNPD são designados nos ter-
mos previstos no artigo 25.o da Lei n.o 67/98, de 26 de
Outubro.

2 — O mandato dos membros da CNPD é de
cinco anos e cessa com a posse dos novos membros,
não podendo ser renovado por mais de uma vez.

Artigo 4.o

Incapacidades e incompatibilidades

1 — Só podem ser membros da CNPD os cidadãos
que se encontrem no pleno gozo dos seus direitos civis
e políticos.

2 — Os membros da CNPD ficam sujeitos ao regime
de incompatibilidades estabelecido para os titulares de
altos cargos públicos.

Artigo 5.o

Inamovibilidade

1 — Os membros da CNPD são inamovíveis, não
podendo as suas funções cessar antes do termo do man-
dato, salvo nos seguintes casos:

a) Morte ou impossibilidade física permanente ou
com uma duração que se preveja ultrapassar
a data do termo do mandato;

b) Renúncia ao mandato;
c) Perda do mandato.

2 — No caso de vacatura por um dos motivos previstos
no número anterior, a vaga deve ser preenchida no prazo
de 30 dias após a sua verificação, através da designação
de novo membro pela entidade competente.

3 — O membro designado nos termos do número
anterior completa o mandato do membro que substitui.

Artigo 6.o

Renúncia

1 — Os membros da CNPD podem renunciar ao man-
dato através de declaração escrita apresentada à Comis-
são.

2 — A renúncia torna-se efectiva com o seu anúncio
e é publicada na 2.a série do Diário da República.

Artigo 7.o

Perda do mandato

1 — Perdem o mandato os membros da CNPD que:

a) Sejam abrangidos por qualquer das incapaci-
dades ou incompatibilidades previstas na lei;

b) Faltem, no mesmo ano civil, a três reuniões con-
secutivas ou a seis interpoladas, salvo motivo
justificado;

c) Cometam violação do disposto na alínea c) do
artigo 8.o, desde que judicialmente declarada.

2 — A perda do mandato é objecto, conforme os
casos, de deliberação ou declaração a publicar na
2.a série do Diário da República.

Artigo 8.o

Deveres

Constituem deveres dos membros da CNPD:

a) Exercer o respectivo cargo com isenção, rigor
e independência;

b) Participar activa e assiduamente nos trabalhos
do órgão que integram;

c) Guardar sigilo sobre as questões ou processos
que estejam a ser objecto de apreciação, sem
prejuízo das obrigações a que se referem os arti-
gos 11.o e 17.o da Lei n.o 67/98, de 26 de
Outubro.

Artigo 9.o

Estatuto remuneratório

1 — O presidente da CNPD é remunerado de acordo
com a tabela indiciária e o regime fixados para o cargo
de director-geral, cabendo aos restantes membros uma
remuneração igual a 85% daquela, sem prejuízo da
faculdade de opção pelas remunerações corresponden-
tes ao lugar de origem.

2 — O presidente da CNPD tem direito a um abono
mensal para despesas de representação de montante
igual ao atribuído aos directores-gerais.

3 — Os restantes membros da CNPD têm direito a
um abono mensal para despesas de representação de
montante igual ao atribuído aos subdirectores-gerais.

4 — Os membros da CNPD beneficiam do regime
geral de segurança social, se não estiverem abrangidos
por outro mais favorável.

Artigo 10.o

Garantias

Os membros da CNPD beneficiam das seguintes
garantias:

a) Não podem ser prejudicados na estabilidade do
seu emprego, na sua carreira profissional e no
regime de segurança social de que beneficiem;

b) O período correspondente ao exercício do man-
dato considera-se, para todos os efeitos legais,
como prestado no lugar de origem;

c) O período de duração do mandato suspende,
a requerimento do interessado, a contagem dos
prazos para a apresentação de relatórios cur-
riculares ou prestação de provas para a carreira
de docente de ensino superior ou para a de
investigação científica, bem como a contagem
dos prazos dos contratos de professores con-
vidados, assistentes, assistentes estagiários ou
convidados;

d) Têm direito a ser dispensados das suas activi-
dades públicas ou privadas, quando se encon-
trem em funções de representação nacional ou
internacional da Comissão.

Artigo 11.o

Impedimentos e suspeições

1 — Aos impedimentos e suspeições são aplicáveis,
com as devidas adaptações, as disposições do Código
do Procedimento Administrativo.

2 — Os impedimentos e suspeições são apreciados
pela CNPD.
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Artigo 12.o

Cartão de identificação

1 — Os membros da CNPD possuem cartão de iden-
tificação, dele constando o cargo as regalias e os direitos
inerentes à sua função.

2 — O cartão de identificação é simultaneamente de
livre trânsito e de acesso a todos os locais em que sejam
tratados dados pessoais sujeitos ao controlo da CNPD.

CAPÍTULO III

Funcionamento da CNPD

Artigo 13.o

Reuniões

1 — A CNPD funciona com carácter permanente.
2 — A CNPD tem reuniões ordinárias e extraor-

dinárias.
3 — As reuniões extraordinárias têm lugar:

a) Por iniciativa do presidente;
b) A pedido de três dos seus membros.

4 — As reuniões da CNPD não são públicas e rea-
lizam-se nas suas instalações ou, por sua deliberação,
em qualquer outro local do território nacional, sendo
a periodicidade estabelecida nos termos adequados ao
desempenho das suas funções.

5 — O presidente, quando o entender conveniente,
pode, com o acordo da Comissão, convidar a participar
nas reuniões, salvo na fase decisória, qualquer pessoa
cuja presença seja considerada útil.

6 — Das reuniões é lavrada acta, que, depois de apro-
vada pela CNPD, é assinada pelo presidente e pelo
secretário.

Artigo 14.o

Ordem de trabalhos

1 — A ordem de trabalhos para cada reunião ordi-
nária é fixada pelo presidente, devendo ser comunicada
aos vogais com a antecedência mínima de dois dias úteis
relativamente à data prevista para a sua realização.

2 — A ordem de trabalhos deve incluir os assuntos
que para esse fim lhe forem indicados por qualquer
vogal, desde que sejam da competência do órgão e o
pedido seja apresentado por escrito com uma antece-
dência mínima de cinco dias sobre a data da reunião.

Artigo 15.o

Deliberações

1 — A CNPD só pode reunir e deliberar com a pre-
sença de pelo menos quatro membros.

2 — As deliberações da CNPD são tomadas por maio-
ria dos membros presentes, tendo o presidente voto de
qualidade.

3 — Carecem, porém, de aprovação por maioria dos
membros em efectividade de funções as deliberações
a que se refere o n.o 3 do artigo 19.o, o n.o 2 do artigo 20.o,
o n.o 4 do artigo 22.o, a parte final das alíneas f) e
l) do n.o 1 do artigo 23.o, o n.o 2 do artigo 27.o, a alínea a)
do n.o 1 do artigo 28.o e o n.o 3 do artigo 32.o, todos
da Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro, e ainda o n.o 2
do artigo 21.o da presente lei.

Artigo 16.o

Publicidade das deliberações

São publicadas na 2.a série do Diário da República:

a) As autorizações referidas na alínea h) do n.o 1
do artigo 23.o da Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro;

b) As autorizações previstas no n.o 2 do artigo 27.o
da Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro;

c) As deliberações que aprovem as directivas a que
se referem as alíneas f) e l) do n.o 1 do artigo 23.o
da Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro;

d) As deliberações que fixem taxas nos termos do
n.o 2 do artigo 21.o da presente lei.

Artigo 17.o

Reclamações, queixas e petições

1 — As reclamações, queixas e petições são dirigidas
por escrito à CNPD, com indicação do nome e endereço
dos seus autores, podendo ser exigida a confirmação
da identidade destes.

2 — O direito de petição pode ser exercido por cor-
reio tradicional ou electrónico, ou através de telégrafo,
telefax e outros meios de comunicação.

3 — Quando a questão suscitada não for da compe-
tência da CNPD, deve a mesma ser encaminhada para
a entidade competente, com informação ao exponente.

4 — As reclamações, queixas e petições manifesta-
mente infundadas podem ser arquivadas pelo membro
da Comissão a quem o respectivo processo tenha sido
distribuído.

Artigo 18.o

Formalidades

1 — Os documentos dirigidos à CNPD e o processado
subsequente não estão sujeitos a formalidades especiais.

2 — A CNPD pode aprovar modelos ou formulários,
em suporte papel ou electrónico, com vista a permitir
melhor instrução dos pedidos de parecer ou de auto-
rização, bem como das notificações de tratamentos de
dados pessoais.

3 — Os pedidos de autorização e as notificações apre-
sentados à CNPD nos termos do artigo 29.o da Lei
n.o 67/98, de 26 de Outubro, devem ser assinados pelo
responsável do tratamento de dados pessoais ou pelo
seu legal representante.

4 — Os pedidos de parecer sobre iniciativas legisla-
tivas devem ser remetidos à CNPD pelo titular do órgão
legiferante.

5 — Os pedidos de parecer sobre quaisquer outros
instrumentos jurídicos comunitários ou internacionais
em preparação, relativos ao tratamento de dados pes-
soais, devem ser remetidos à CNPD pela entidade que
representa o Estado Português no processo de elabo-
ração da iniciativa.

Artigo 19.o

Competências e substituição do presidente

1 — Compete ao presidente:

a) Representar a Comissão;
b) Superintender nos serviços de apoio;
c) Convocar as sessões e fixar a ordem de tra-

balhos;
d) Ouvida a Comissão, nomear o pessoal do qua-

dro e autorizar transferências, requisições e
destacamentos;
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e) Ouvida a Comissão, autorizar a contratação do
pessoal referido no n.o 5 do artigo 30.o;

f) Outorgar contratos em nome da Comissão e
obrigá-la nos demais negócios jurídicos;

g) Autorizar a realização de despesas dentro dos
limites legalmente compreendidos na compe-
tência dos ministros;

h) Aplicar coimas e homologar deliberações, nos
termos previstos na lei;

i) Ouvida a Comissão, fixar as regras de distri-
buição dos processos;

j) Submeter à aprovação da Comissão o plano de
actividades;

l) Em geral, assegurar o cumprimento das leis e
a regularidade das deliberações.

2 — O presidente é substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal que a Comissão designar.

CAPÍTULO IV

Regime financeiro

Artigo 20.o

Regime de receitas e despesas

1 — As receitas e despesas da CNPD, que goza de
autonomia administrativa, constam de orçamento anual.

2 — Além das dotações que lhe forem atribuídas no
orçamento da Assembleia da República, nos termos da
Lei n.o 59/90, de 21 de Novembro, constituem receitas
da CNPD:

a) O produto das taxas cobradas;
b) O produto da venda de formulários e publi-

cações;
c) O produto dos encargos da passagem de cer-

tidões e acesso a documentos;
d) A parte que lhe cabe no produto das coimas,

nos termos previstos na lei;
e) O saldo de gerência do ano anterior;
f) Os subsídios, subvenções, comparticipações, doa-

ções e legados, concedidos por entidades, públi-
cas e privadas, nacionais, estrangeiras, comu-
nitárias ou internacionais;

g) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atri-
buídas por lei ou contrato.

3 — Constituem despesas da CNPD as que resultem
dos encargos e responsabilidades decorrentes do seu
funcionamento, bem como quaisquer outras relativas
à prossecução das suas atribuições.

4 — O orçamento anual, as respectivas alterações
bem como as contas são aprovados pela CNPD.

5 — As contas da CNPD ficam sujeitas, nos termos
gerais, ao controlo do Tribunal de Contas.

Artigo 21.o

Taxas

1 — A CNPD pode cobrar taxas:

a) Pelo registo das notificações;
b) Pelas autorizações concedidas ao abrigo do dis-

posto no artigo 28.o da Lei n.o 67/98, de 26 de
Outubro, ou outras autorizações legalmente
previstas.

2 — O montante das taxas, que deve ser proporcional
à complexidade do pedido e ao serviço prestado é fixado
pela CNPD e não pode ser superior a metade do salário
mínimo nacional dos trabalhadores por conta de outrem.

3 — Em caso de comprovada insuficiência económica,
o interessado poderá ficar isento, total ou parcialmente,
do pagamento das taxas referidas no n.o 1, mediante
deliberação da CNPD.

CAPÍTULO V

Serviços de apoio

Artigo 22.o

Organização dos serviços de apoio

1 — A CNPD dispõe de serviços de apoio próprios.
2 — Os serviços de apoio compreendem:

a) Serviço Jurídico (SJ);
b) Serviço de Informação e Relações Internacio-

nais (SIRI);
c) Serviço de Informática e Inspecção (SII);
d) Serviço de Apoio Administrativo e Financeiro

(SAAF).

3 — Os serviços de apoio são dirigidos por um secre-
tário, o qual tem direito à remuneração mais elevada
de consultor-coordenador, bem como a um abono men-
sal para despesas de representação no valor de 8% da
remuneração base.

4 — O secretário é nomeado por despacho do pre-
sidente, obtido parecer favorável da Comissão, com
observância dos requisitos legais adequados ao desem-
penho das respectivas funções, escolhido preferencial-
mente de entre funcionários já pertencentes ao quadro
da CNPD, habilitados com licenciatura e de reconhecida
competência para o desempenho do lugar.

5 — A nomeação do secretário é feita em regime de
comissão de serviço, por períodos de três anos.

Artigo 23.o

Competências do secretário

1 — Compete ao secretário:

a) Secretariar a Comissão;
b) Dar execução às decisões da Comissão, de

acordo com as orientações do presidente;
c) Assegurar a boa organização e funcionamento

dos serviços de apoio, nomeadamente no
tocante à gestão financeira, do pessoal e das
instalações e equipamento, de acordo com as
orientações do presidente;

d) Elaborar o projecto de orçamento, bem como
as respectivas alterações, e assegurar a sua
execução;

e) Elaborar o projecto de relatório anual.

2 — O secretário é substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo técnico superior ou consultor designado
pelo presidente, obtido parecer favorável da Comissão.
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Artigo 24.o

Serviço Jurídico

Compete ao SJ assegurar o apoio técnico-jurídico,
designadamente:

a) Preparar pareceres sobre projectos legislativos;
b) Instruir os processos de registo ou autorização

de tratamento de dados pessoais e assegurar
a respectiva tramitação;

c) Instruir os processos de contra-ordenação, bem
como os relativos a queixas, reclamações e
petições;

d) Colaborar na organização de colóquios, semi-
nários e outras iniciativas de difusão das maté-
rias de protecção da vida privada e dos dados
pessoais;

e) Coadjuvar os membros da CNPD na partici-
pação em actividades de organizações comuni-
tárias ou internacionais;

f) Desempenhar quaisquer outras tarefas de âmbito
técnico-jurídico.

Artigo 25.o

Serviço de Informação e Relações Internacionais

Compete ao SIRI assegurar o apoio em matérias de
informação, documentação e relações públicas, desig-
nadamente:

a) Promover a difusão dos princípios da protecção
da vida privada e dos dados pessoais e dos diplo-
mas legislativos e instrumentos comunitários e
internacionais correspondentes;

b) Assegurar os contactos com os órgãos de comu-
nicação social;

c) Organizar e dinamizar a realização de colóquios,
seminários e outras iniciativas;

d) Organizar e manter actualizado o centro de
documentação;

e) Colaborar na concepção e edição de publica-
ções, bem como no relatório anual de acti-
vidades;

f) Colaborar no apoio aos membros da CNPD na
participação em actividades de organizações
nacionais, comunitárias ou internacionais;

g) Desempenhar quaisquer outras tarefas, no âmbito
da informação, da documentação e das relações
internacionais.

Artigo 26.o

Serviço de Informática e Inspecção

Compete ao SII garantir o normal funcionamento do
sistema de informação da CNPD e disponibilizar o apoio
técnico considerado necessário na área das tecnologias
de informação, nomeadamente:

a) Assegurar a gestão do sistema de informação,
proporcionando o necessário ambiente opera-
tivo (suporte lógico e suporte físico) de acordo
com as orientações da CNPD;

b) Garantir os meios técnicos necessários para a
criação e manutenção do registo público pre-
visto no artigo 31.o da Lei n.o 67/98, de 26 de
Outubro;

c) Propor e zelar pela aplicação de normas de segu-
rança que garantam a fiabilidade, confidencia-
lidade e durabilidade do sistema de informação;

d) Apoiar a gestão do sítio da CNPD, garantindo,
em particular, a sua manutenção técnica;

e) Realizar acções de inspecção e de auditoria
informática a sistemas de informação, no âmbito
de processos em curso, com mandato de qual-
quer dos membros da CNPD;

f) Colaborar no apoio aos membros da CNPD na
participação em actividades de organizações
nacionais, comunitárias ou internacionais;

g) Desempenhar quaisquer outras tarefas, no âmbito
da utilização das tecnologias de informação e
comunicação.

Artigo 27.o

Serviço de Apoio Administrativo e Financeiro

Compete ao SAAF apoiar a CNPD na gestão dos
processos e dos recursos humanos, financeiros e mate-
riais, designadamente:

a) Organizar e assegurar toda a tramitação dos
processos;

b) Promover o recrutamento, promoção e forma-
ção do pessoal, bem como a aplicação dos ins-
trumentos de mobilidade e a contratação de
pessoal;

c) Preparar as propostas de orçamento e acom-
panhar a sua execução;

d) Assegurar o processamento e a contabilização
das receitas e das despesas;

e) Elaborar a conta de gerência e o respectivo
relatório;

f) Promover as aquisições de bens e serviços, admi-
nistrar os bens de consumo, bem como gerir
as instalações, viaturas e demais equipamentos
ao serviço da CNPD;

g) Desempenhar quaisquer outras tarefas de que,
no âmbito das suas áreas de intervenção, seja
encarregado pelo presidente ou pelo secretário.

Artigo 28.o

Regime de pessoal

1 — Ao pessoal da CNPD aplica-se o regime geral
da função pública.

2 — O pessoal da CNPD está isento de horário de
trabalho, não sendo por isso devida qualquer remune-
ração a título de horas extraordinárias, sem prejuízo
do disposto no artigo 33.o

Artigo 29.o

Cartão de identificação

Os funcionários da CNPD possuem cartão de iden-
tificação, dele constando o cargo desempenhado e os
direitos e regalias inerentes à sua função.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 30.o

Quadro de pessoal

1 — O quadro de pessoal, bem como o conteúdo fun-
cional das respectivas carreiras, é fixado em resolução
da Assembleia da República.
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2 — Os lugares de consultor da CNPD serão providos
em regime de comissão de serviço, por tempo inde-
terminado, requisição ou destacamento, no caso da
nomeação recair em funcionário público, ou em regime
de contrato individual de trabalho, quando não vincu-
lados à Administração Pública.

3 — São condições indispensáveis ao recrutamento de
consultor a elevada competência profissional e expe-
riência válida para o exercício da função, a avaliar com
base nos respectivos curricula.

4 — O prazo previsto no n.o 3 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, não é aplicável
ao regime de requisição ou destacamento aos serviços
de apoio à CNPD, podendo porém a comissão de ser-
viço, destacamento ou requisição ser dada por finda
por decisão do presidente, ouvida a Comissão, ou a
pedido do interessado.

5 — Quando a complexidade e ou especificidade dos
assuntos o exigir pode o presidente autorizar a con-
tratação de pessoal em regime de contrato de prestação
de serviços.

Artigo 31.o

Funcionários e agentes

A nomeação em comissão de serviço de funcionários
da Administração Pública para o cargo de consultor
não determina a abertura de vaga no quadro de origem,
ficando salvaguardados todos os direitos inerentes aos
seus anteriores cargos ou funções, designadamente para
efeitos de promoção ou progressão.

Artigo 32.o

Remuneração base, recrutamento, promoção
e progressão dos consultores

1 — A remuneração base mensal dos consultores da
CNPD consta do mapa I anexo a esta lei, de que faz
parte integrante.

2 — A promoção e progressão nas categorias de con-
sultor-coordenador e consultor rege-se pelos princípios
aplicáveis à carreira técnica superior.

3 — Pode haver lugar a recrutamento directo para
a categoria de consultor-coordenador, desde que os can-
didatos possuam adequada qualificação e experiência
profissional para o efeito.

4 — Podem ser recrutados como consultores-adjuntos
indivíduos licenciados com qualificações para o exercício
da função, sempre que não se justifique o recrutamento
na categoria de consultor.

Artigo 33.o

Disponibilidade permanente

1 — O pessoal da CNPD tem direito a um suplemento
remuneratório, a título de disponibilidade permanente,
de montante mensal correspondente a 12,5% da remu-
neração base.

2 — O suplemento é abonado em 12 mensalidades
e releva para efeitos de aposentação, sendo considerado
no cálculo da pensão pela fórmula prevista na alínea b)
do n.o 1 do artigo 47.o do Estatuto da Aposentação.

3 — Ao pessoal da CNPD abrangido pelos n.os 1, 2,
7 e 9 do artigo 34.o não é atribuído o suplemento referido
nos números anteriores.

Artigo 34.o

Pessoal actualmente ao serviço da CNPD

1 — Os funcionários e agentes que prestam actual-
mente serviço na CNPD e que beneficiam do regime
do n.o 3 do artigo 26.o da Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro,
transitam para o novo quadro de acordo com as regras
dos números seguintes, mantendo o seu actual estatuto
remuneratório, que passa a ter a natureza de remu-
neração pessoal.

2 — Ao pessoal da CNPD, não vinculado à Admi-
nistração Pública, que se encontre na situação do
número anterior aplica-se idêntico regime remunera-
tório, sendo porém a sua relação jurídica de emprego
a do contrato individual de trabalho, ao abrigo da lei
geral aplicável à Administração Pública.

3 — Os lugares da carreira técnica superior e espe-
cialista de informática previstos no quadro de pessoal,
para garantir a transição prevista nos n.os 1 e 2, são
lugares a extinguir quando vagarem.

4 — Os funcionários vinculados à Administração
Pública a prestar serviço na CNPD à data da entrada
em vigor da presente lei transitam para o novo quadro,
mediante deliberação daquela, para a carreira e cate-
goria que integre as funções que o funcionário efec-
tivamente desempenhe, sem prejuízo das habilitações
e qualificações legalmente exigidas, em escalão a que
corresponda o mesmo índice remuneratório, ou, quando
não houver coincidência de índice, em escalão a que
corresponda o índice superior mais aproximado na estru-
tura da carreira para que se processe a transição.

5 — A correspondência referida no número anterior
fixa-se entre os índices remuneratórios definidos para
o escalão 1 da categoria em que o funcionário se encon-
tra e o escalão 1 da categoria da nova carreira.

6 — Aos funcionários que, nos termos do n.o 1, tran-
sitem para categoria diversa será contado, nesta última,
para todos os efeitos legais, o tempo de serviço prestado
na anterior, desde que no exercício de funções idênticas
ou semelhantes às da nova carreira.

7 — O disposto no n.o 1 aplica-se igualmente ao actual
secretário, com as necessárias adaptações decorrentes
do regime de exercício de funções.

8 — A transição para os lugares do quadro da CNPD
faz-se por despacho do presidente, independentemente
de quaisquer outras formalidades, sem prejuízo do dis-
posto no n.o 1.

9 — A CNPD pode deliberar manter as comissões,
requisições ou destacamentos do pessoal ao seu serviço
à data da entrada em vigor da presente lei, mantendo
os funcionários que beneficiem do n.o 3 do artigo 26.o
da Lei n.o 67/98 o seu actual estatuto remuneratório,
que passa a ter natureza de remuneração pessoal.

Artigo 35.o

Norma transitória

1 — A suspensão da comissão de serviço do presi-
dente da CNPD mantém-se até ao termo do seu
mandato.

2 — A aplicação da presente lei no corrente ano faz-se
no quadro orçamental aprovado para a CNPD em 2004.
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Artigo 36.o

Norma revogatória

São revogados:

a) O Decreto-Lei n.o 121/93, de 16 de Abril;
b) A Resolução da Assembleia da República

n.o 53/94, de 19 de Agosto.

Aprovada em 8 de Julho de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 2 de Agosto de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 5 de Agosto de 2004.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

ANEXO

MAPA I

(a que se refere o n.o 1 do artigo 32.o)

1 2 3

Consultor-coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 770 830 900
Consultor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 690 730 770
Consultor-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 199/2004

de 18 de Agosto

O recenseamento de imóveis da Administração
Pública, determinado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 40/2004, de 29 de Março, permitiu con-
firmar a existência de inúmeros bens imóveis do Estado
e de institutos públicos sem situação registral actualizada
ou em situação de omissão na respectiva matriz predial.

A regularização da situação jurídica de património
imobiliário pertencente ao domínio privado do Estado,
em situação de afectação ou não, e de património imo-
biliário próprio dos institutos públicos a ser efectuada
nos termos actualmente previstos revelar-se-ia extrema-
mente complexa e morosa, protelando injustificada-
mente no tempo a manutenção de um cenário pertur-
bador da segurança do comércio jurídico e penalizador
do papel exemplar que ao Estado, e também aos ins-
titutos públicos, deve caber nesta matéria.

Nestas circunstâncias, torna-se praticamente inviável
a consecução, por via normal, da regularização matricial
e registral de património imobiliário em posse inequí-
voca e manifesta do Estado e de institutos públicos,
por isso se justificando a adopção de um conjunto de
medidas de carácter excepcional e transitório, que se
afigura imprescindível para assegurar e potenciar um
acréscimo de eficácia à realização deste projecto de
regularização patrimonial, que se pretende global e
abrangente.

Destarte, procede-se à criação de um procedimento
célere e simplificado de obtenção de um título bastante
para a inscrição na matriz e no registo predial de bens
imóveis omissos, sem prejuízo dos interesses atendíveis
de terceiros cuja posição jurídica se encontra devida-
mente acautelada. Estatui-se a regra da oficiosidade
para a prática dos actos necessários à regularização
matricial e registral realizada ao abrigo do regime pre-
visto no presente decreto-lei, de forma a garantir uma
maior agilidade. Todavia, não obstante a oficiosidade
consagrada, caso a inscrição matricial e o registo não
sejam efectuados antes do momento da alienação do
bem imóvel pelo Estado ou por instituto público, deter-
mina-se que seja o primeiro adquirente a proceder à
sua regularização matricial e registral, dispensando-o
da inscrição prévia a favor daquelas entidades. A mesma
faculdade é prevista para os bens imóveis já registados,
mas sem actualização registral a favor do Estado ou
do instituto público proprietário.

Paralelamente, estabelece-se no presente diploma a
dispensa da apresentação de licença e de autorização
administrativa, legalmente exigida em titulação de actos
que envolvem a transmissão, sobretudo por adquirentes
de bens imóveis ao Estado ou a institutos públicos e
pelos adquirentes posteriores, da propriedade de pré-
dios urbanos com edifícios cujas construção e utilização
foram isentas de licenciamento e de autorização admi-
nistrativa, por as respectivas obras terem sido promo-
vidas pelo Estado ou por institutos públicos que, nos
termos da legislação em vigor ao tempo da edificação,
não estavam sujeitos a licenciamento. Naturalmente,
alarga-se a dispensa de apresentação aos casos de trans-
missão e constituição de outros direitos reais e de outras
situações jurídicas.

Trata-se, efectivamente, de desonerar os adquirentes
do património imobiliário do Estado e dos institutos
públicos, facilitando-lhes a comprovação, designada-
mente nas alienações a que estes procedam, das isenções
aplicadas a obras promovidas pelo Estado e por alguns
institutos públicos que foram vigorando em legislação
sucessivamente aprovada nesta matéria. Não está pre-
judicada, claro está, a aplicação do regime comum rela-
tivamente às edificações e operações urbanísticas pro-
movidas após a aquisição do bem imóvel ao Estado ou
ao instituto público.

A dispensa de apresentação de licença e de auto-
rização administrativa é, ainda, estabelecida, transito-
riamente e com as devidas adaptações, relativamente
a prédios urbanos, e suas fracções autónomas, que per-
tenciam ao património de empresas privatizadas e repri-
vatizadas e que, à data da privatização ou reprivatização,
não dispunham das licenças e autorizações administra-
tivas exigíveis pela legislação aplicável.

Por último, altera-se o artigo 28.o do Regulamento
Emolumentar dos Registos e Notariado, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 322-A/2001, de 14 de Dezembro, no
sentido de a isenção emolumentar de carácter conjun-
tural, actualmente prevista para a Direcção-Geral do
Património até ao final do ano corrente, abranger toda
a extensão objectiva, subjectiva e temporânea do pro-
jecto global de regularização patrimonial, que se pre-
tende que esteja concluído o mais tardar até ao final


